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PARTE I - CONSIDERANDOS

1. Nota introdutória

o Grupo Parlamentar do Partido Comunista Portugues tomou a iniciativa de
apresentar a Assernbleia da Repüblica o Projeto de Lei n.2 171/XlV/1.~, que visa a
criação de urn regime autOnomo de arrendarnento para as atividades econOmicas,
associativas e culturais, face ao arrendamento habitacional.

o Grupo Parlarnentar do Partido Comunista Português tern competência para
apresentar esta iniciativa, nos terrnos e ao abrigo do disposto na aimnea g) do n.9 2 do
artigo 180.2 e do n.2 1 do, artigo 167.9 da Constituição, e, ainda, do artigo 118.2 do
Regimento da Assembleia da Repüblica (doravante RAR).

A forma de projeto de lei está de acordo corn o disposto no n.9 1 do artigo 119.2 do
RAR, respeita os limites irnpostos pelo artigo 120.2 do RAR e curnpre os requisitos
formais previstos no artigo 124.2 do RAR.

A presente iniciativa deu entrada a 18 de dezembro de 2019, foi admitida e baixou a
Comissâo Parlamentar de Economia, lnovaçao e Obras Püblicas no dia 19 de
novembro. -

A Cornissão de Econornia,. Inovação, Obras Püblicas e Habitaçâo é competente para a
elaboraçao do respetivo parecer.

2. Objeto e motivaçâo da iniciativa legislativa

A presente iniciativa visa a criação de urn regirne autónorno de arrendamento para as
atividades económicas, associativas e culturais, face ao arrendamento habitacional.

Da leitura da exposição de mótivos podemos concluir que os proponentes
fundamentarn a sua iniciativa na necessidade de regular o regime dos contratos de
arrendamento para indUstria, para o exerckio de cornércio, exercIcio de profissöes
liberais, e para outras atividades de natureza cultural, recreativa, de solidariedade
social e associativa.

Os proponentes entendem que o Novo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU),
aprovado em 2012, fixou limites de duraç~o dos contratos de arrendamento que são
incompatIveis corn o born desernpenho de atividades de natureza econórnica e
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cultural, adrnitiu a possibilidade da suadenüncia injustificada pelos locadores e tornou
possIvel a atualizaçäo das rendas sern quaisquer limitacöes dos seus valores.

Segundo os proponentes, os despejos que a lei atual permite tern contribuldo, nos
casos de arrendamento n~o habitacionais, para a descaracterização total das cidades
ao despejar e fazer encerrar muitas empresas, na sua esmagadora rnaioria PME’s,
muitas das quais estavam enraizadas no tecido empresarial que faziarn parte. 0
mesmo se passa corn inürneras situaçöes de clubes, coletividades e associaçôes
culturais, muitas delas centenárias, que se confrontam corn processos conducentes ao
encerrarnento das suas sedes e instalaçOes.

Confrontados corn esta realidade, os proponentes afirrnarn ser urgente e indispensável
aprovar uma nova regularnentac~o do arrendamento n~o habitacional, que deve ser
autonornizado da legislaç~o sobre o arrendarnento habitacional, porque enquanto a
legislaç~o do arrendarnento habitacional se destina a regular urn direito constitucional,,
a regularnentação do arrendarnento n~o habitacional se destina unicamente a
regularnentaçäo do born funcionarnento da sociedade nos seus aspetos econOrnico,
cultural e associativo.

Os proponentes justificarn ainda a irnportância desta regularnentac~o diferenciadora,
ao aludirem a necessidade de estabilidade dos arrendatários nao habitacionais,
afirrnando que a existência de prazos curtos nos arrendarnentos afasta ou adia a
realizaçao de investirnentos, pela incerteza no futuro.

Sobre o teor da iniciativa:

No artigo 2.9 do projeto de lei encontrarn-se elencados o universo da aplicaçäo e no
artigo 3.2 a forrna que os contratos de arrendarnento dever~o obedecer.

o artigo 4.~ relaciona-se corn a duraçäo dos contratos de arrendarnento que poderäo
ser celebrados a prazo certo ou corn duraçäo indeterrninada. E estabelecido que, no
~ilêncio das partes, tenharn os rnesrnos a duraç~o rnmnirna de cinco anos, sendo esse
tarnbérn o periodo rnInirno da sua renovaç5o autornática, prevendo-se o afastarnento
desta ültirna por vontade das partes.

o artigo 5•9 refere-se a renovac~o autornática dos contratos de arrendarnento e
artigo 6.~ lista a oposiçâo a renovaçäo dos referidos contratos de arrendarnento.

o artigo 7.9 prevé a denüncia de urna das partes do contrato de arrendarnento, sendo
que a denüncia unilateral, pelo locador, n~o pode consubstanciar a reduçäo do
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perlodo mmnimo de duraç~o de cinco anos da sua vigência, podendo ser justificado
corn a realiüçäo de demoliçoes e inexistindo justificação, exige-se o aviso prévio de
três anos.
o artigo 8.2 enumera a indemnizaçâo ao arrendatário.
o artigo 9•Q especifica as obras que se podem realizar nos prédios objeto dos
arrendamentos - obras de conservaçäo ordinária, obras de conservaçäo extraordinária
e obras de beneficiaçao.

No artigo 10.2 refere-se a transmiss~o da posição de arrendatârio e o 11.~ a cessão de
expIor~çâo de estabelecimento.

o artigo 12.2 especifica os direitos de preferéncia do arrendatário e o 13.9 a sucessão
por sua morte, a favor dos sucessores que continuem a exercer, no locado, atividade
idêntica a exercida pelo arrendatário falecido, bern como a favor de trabaihadores que
nele exerçam a atividade similar he pelo menos três anos.
No artigo 14.9 lista-se a resoluçao do contrato quer pela parte do locador quer pela
parte do arrendatário.

o artigo 15.2 alude aos contratos celebrados a data da entra em vigor da lei que é
proposta e 0 16.9 refere-se a norma revogatória.

Por fim, o artigo 17.2 prevé a entrada em vigor no dia seguinte ao da publicaçao.

3. Enquadramento jurIdico nacional

A nota técnica da iniciativa contérn uma exposiçâo bastante exaustiva do
enquadramento legal nacional desta matéria, rnotivo pelo qual se remete a análise
deste item para o referido documento.

4. Iniciativas legislativas e petiçöes pendentes sobre a mesma matéria

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar, verificou-se que, sobre esta
matéria, näo se encontram pendentes quaisquer iniciativas ou petiçôes.

No entanto na anterior legislatura (XIII) foi apresentado, pelo mesmo proponente, o
Projeto de Lei n.2 1203/Xlll/4.~ (PCP) — cria urn regime autOnomo dé arrendamento
para as atividades econérnicas, associativas e culturais — de idêntico tqor. A referida
iniciativa caducou em 24-10-2019.

5



iii,...’’ illilli iii I Jill’

ASSEMBLEIA DA NEPUBLICA

Comissão de Economia, lnovaçao, Obras Püblicas e Habitação

5. Apreciaç~o dos requisitos formais

A iniciativa ora em apreciação preenche as requisitàs formais.

Näo obstante, importa salientar duas sugestôes que constam da nota técnica da
iniciativa:

1. 0 tftulo da iniciativa pode ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de
apreciacâo da especialidade ou em redaç~o final, para “Aprova a regime
autOnomo de arrendamento para as atividades económicas, associativas e
cultârais, alterando o Nova Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pela
Lel fl.9 6/2006, de 27 de fevereiro”, uma vez que segundo as regras de legIstica
formal, ((0 tftulo de um ato de alteraçâo deve referir o tItulo do ato alterado
bem como o nümero de ordem de alteraç~o”.

2. Nos termos da alinea a) do n.9 ado artigo 6.9 da lel formulário, deve cproceder
se a republicac~o integral dos diplomas que revistam forma de lei, em anexo,
sempre que existam mais de três alteracOes ao ato legislativo em vigor~, pelo
que se coloca a consideraç~o da Comissâo a pertinência de, em caso de
aprovaçäo, elaborar um projeto de republicacão da Lel fl.9 6/2006, de 27 de
fevereiro (sem 0 respetivo anexo, no qual se republicou 0 capItulo IV do titulo II
do livro II do COdigo Civil), em eventual fase de especialidade.

6. Análise de direito comparado

A nota técnica da iniciativa inclui uma anélise a legislac~o comparada com os seguintes
Estados-Membros da Uniâo Europeia: Espanha e Franca.

7. Consultas e contributos

0 Presidente da Comissão de Economia, lnovac~o, Obras Páblicas e Habitaçâo
promoveu a emissáo de parecer pela Associaç~o Nacional de Municipios Portugueses
(ANMP) e pela Associacão Nacional de Freguesias (ANAFRE).

Ate ao momento, recebemos o parecer da ANMP.
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PARTE II- OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

O Relator do presente parecer reserva a sua opinião para o debate em plenário da
iniciativa, a qual é, de resto, de elaboraçao facultativa conforme o disposto no n.2 3 do
artigo 137.2 do RAR.

PARTE Ill - CONCLUSOE5

A Comissäo de Economia, Inovaçäo, Obras PUblicas e Habitaçâo aprova o seguinte
parecer:

O Projeto de Lei fl.Q 171/XIV/1.~, que pretende criar um regime autónomo de
arrendan-tento para as atividades económicas, associativas e culturais, apresentado
pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português, reüne os requisitos
constitucionais e regimentais para ser apreciado e votado em Plenário da Assernbleia
da RepUblica, reservando os Grupos Parlamentares as suas posiçöes para o debate.

PARTE IV - ANEXOS

Em conformidade corn o cumprimento no artigo 131.~ do Regimento da Assernbleia da
RepUblica, anexa-se a Nota Técnica elaborada pelos serviços.

Palácio de S. Bento, 21 de fevereiro de 2020.

A Deputada Autora do Parecer 0 Presidente da Comissâo
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